
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.203 - SP (2016/0291651-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WILSON MARQUES JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP198437 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. 
PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS. CÔMPUTO EM DIAS 
CORRIDOS. INTEMPESTIVIDADE. ARTIGO 798 DO CPP. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Após a entrada em vigor da Lei n.º 13.105/2015, a Terceira 
Seção desta Corte Superior assentou entendimento no sentido de 
que, nos processos e recursos que tratam de matéria penal, o 
prazo continua a ser contado em dias corridos, em razão de 
disposição específica do art. 798 do Código de Processo Penal.
2. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 12.4.2016 e o 
recurso especial foi interposto apenas em 5.5.2016, portanto, fora 
do prazo legal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.203 - SP (2016/0291651-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WILSON MARQUES JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP198437 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por WILSON MARQUES JUNIOR contra decisão da Presidência desta Corte 

Superior que, com fulcro no art. 21-E, inciso V, do RISTJ, não conheceu do agravo em 

recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 dias-multa, como incurso 

no art. 33 da Lei n.º 11.343/06.

Interposto recurso especial, este não foi admitido pela Instância de origem, 

ensejando a interposição do respectivo agravo, que não foi conhecido, em razão da 

intempestividade do apelo nobre.

Na presente insurgência, sustenta o agravante que seu recurso extremo 

seria tempestivo, por força da norma insculpida no novo Código de Processo Civil, que 

prevê a contagem dos prazos processuais em dias úteis.

Requer o conhecimento e provimento do regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.203 - SP (2016/0291651-8)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as razões 

expendidas pelo agravante, o decisum atacado deve ser mantido por seus próprios 

fundamentos.

De pronto, mister esclarecer que, após a entrada em vigor da Lei n.º 

13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil), que estabeleceu o prazo de 15 (quinze) 

dias para a interposição de todos os recursos nele previstos, excetuados os embargos 

de declaração, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 

AgRg na Rcl n.º 30.714/PB, assentou entendimento no sentido de que tal regra, assim 

como aquela referente à contagem dos prazos em dias úteis, não se aplica às 

controvérsias que se referem a matéria penal ou processual penal.

Em tal oportunidade, consignou-se que "importa lembrar que o art. 798 do 

Código de Processo Penal, em seu caput e § 1º, determina que 'Todos os prazos 

correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 

férias, domingo ou dia feriado' e que 'Não se computará no prazo o dia do começo, 

incluindo-se, porém, o do vencimento'".

Veja-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO 
PELO ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.
1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, 
nos tribunais superiores, não obedece às regras no novo CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 
13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias 
para todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração 
(art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).
2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como 
ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 
8.038/90 que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo 
interno.
3. Além disso, a regra do art. 798 do Código de Processo Penal, 
segundo a qual "Todos os prazos correrão em cartório e serão 
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contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou dia feriado" constitui norma especial em relação às 
alterações trazidas pela Lei 13.105/2015.
4. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016.
5. Assim sendo, interposto o agravo regimental em 11/04/2016 
(segunda-feira) contra decisão monocrática de Relator publicada 
em 30/03/2016, é forçoso reconhecer a intempestividade do 
recurso, por não ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
previsto no art. 39 da Lei 8.038/90.
6. Agravo regimental de que não se conhece, em razão da sua 
intempestividade.
(AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 
04/05/2016)

Em idêntica direção, podem ser citados os recentes julgados:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO  ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO PRAZO. ART. 798 DO 
CÓDIGO   DE  PROCESSO  PENAL  -  CPP.  PREVISÃO  
ESPECÍFICA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que em ações 
que tratam de  matéria penal ou processual penal não 
incidem as novas regras do Código  de Processo Civil - CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da 
Lei 13.105/2015).
2.  Desta  forma,  a  despeito  de  os  embargos  de divergência ser 
regulado  inteiramente  pelo  novo  CPC, inclusive quanto ao prazo 
- arts.  1.043  e  1.044  -,  verifica-se que como esse último diploma 
normativo é aplicado de forma suplementar ao processo penal e 
ante a existência  de norma específica a regular a contagem do 
prazo - art.
798 do CPP -, o mesmo deve ser contabilizado de forma contínua e 
não segundo a previsão do art. 219 da novel legislação.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1525196/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 
09/11/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO 
DE 2 DIAS (ART. 619 DO CPP). CONTAGEM QUE NÃO OBEDECE 
AS REGRAS DO CPC/2015, POR FORÇA DE DISPOSIÇÃO 
ESPECÍFICA NO CPP SOBRE A MATÉRIA (ART. 798). 
PRECEDENTES DA TERCEIRA SEÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO QUE NÃO INTERROMPE PRAZO PARA EVENTUAL 
RECLAMO SUBSEQUENTE. TRÂNSITO EM JULGADO DO 
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ACÓRDÃO EMBARGADO. BAIXA IMEDIATA APÓS A PUBLICAÇÃO.
1. Os aclaratórios são intempestivos, pois opostos quando já 
escoado o prazo de 2 dias, previsto no art. 619 do Código de 
Processo Penal.
2. Os recursos que versam sobre matéria penal ou 
processual penal, não obedecem às regras do CPC/2015 com 
relação à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 
n. 13.105/2015). Isso porque há disposição específica no 
Código de Processo Penal acerca da matéria (art. 798), no 
sentido de que todos os prazos correrão em cartório e serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou dia feriado; e que não se computará no prazo o 
dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento, o que 
afasta a incidência do art. 219 da Lei n. 13.105/2015, nos 
termos do art. 3º do Código de Processo Penal. Precedentes 
da Terceira Seção.
(...)
4. Embargos de declaração não conhecidos, com determinação de 
baixa imediata dos autos após a publicação.
(EDcl no AgRg no AREsp 654.224/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
08/11/2016)

Nesse contexto, não há como reconhecer a tempestividade do apelo 

nobre. 

Com efeito, segundo se infere dos autos, o acórdão recorrido foi 

disponibilizado do Diário de Justiça Eletrônico em 11.4.2016, considerado publicado em 

12.4.2016 (e-STJ fl. 370), iniciando-se o prazo para a interposição do recurso especial 

no primeiro dia útil subsequente, in casu, 13.4.2016. 

Considerando o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do NCPC, a 

interposição do recurso especial em 5.5.2016 evidencia a sua intempestividade, na 

medida em que o termo final se deu em 28.4.2016.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0291651-8 AREsp 1.018.203 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00270000  1130/2013  11302013  20160000155636  270000  30028598920138260451  
RI002E7ZC0000

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON MARQUES JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : PAULO TIAGO AFONSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON MARQUES JUNIOR 
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP198437 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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